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RESUMO

O presente trabalho busca colaborar com o debate nacional em torno de políticas industriais

brasileiras, mais especificamente, com uma análise aprofundada sobre a Nova Indústria

Brasil, lançada em janeiro de 2024, no terceiro mandato do Presidente da República, Luiz

Inácio Lula da Silva. Não pretendemos adentrar nos embates entre os pressupostos da

economia ortodoxa e heterodoxa, mas partir do pressuposto de que, assim como toda política

pública, a política industrial parte da necessidade de alteração do status quo de uma realidade

socioeconômica passível de transformação estrutural. A partir da capacidade, já reconhecida,

do Estado, de estruturar cadeias produtivas e mercados, como podemos avaliar a política ora

apresentada? O que a experiência histórica e o debate teórico nos ensinam sobre as

ferramentas escolhidas e sua capacidade de realização de seus objetivos?

Palavras-chave: Política Industrial, Nova Indústria Brasil, Governo Lula III.



ABSTRACT

The present work aims to contribute to the national debate surrounding Brazilian industrial

policies, more specifically, with an in-depth analysis of the New Brazil Industry, launched in

January 2024, during the third term of President Luiz Inácio Lula da Silva. We do not intend

to delve into the debates between the assumptions of orthodox and heterodox economics, but

to start from the assumption that, like any public policy, industrial policy stems from the need

to change the status quo of a social reality capable of structural transformation. Building upon

the recognized capacity of the State to structure productive chains and markets, how can we

evaluate the policy presented? What do historical experience and theoretical debate teach us

about the chosen tools and their ability to achieve their objectives?

Keywords: Industrial Policy, New Brazil Industry, Lula Government III
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INTRODUÇÃO E METODOLOGIA

Brasileiros, a hora é das reformas de estrutura, de

métodos, de estilo de trabalho e de objetivo. Já sabemos

que não é mais possível progredir sem reformar; que não

é mais possível admitir que essa estrutura ultrapassada

possa realizar o milagre da salvação nacional para

milhões de brasileiros que da portentosa civilização

industrial conhecem apenas a vida cara, os sofrimentos e

as ilusões passadas. João Goulart (Discurso proferido na

Central do Brasil, Rio de Janeiro, 13/03/1964)

“Estamos perdendo a corrida da sofisticação produtiva”. É com esta frase que o Presidente

da República, Luís Inácio Lula da Silva, e o Vice-Presidente, Geraldo Alckmin, definem a

situação da indústria brasileira em artigo de opinião, publicado em 25 de maio de 2023, no

jornal O Estado de São Paulo. Embora, àquela época, não houvesse elementos para conhecer

ainda a nova política industrial brasileira, o artigo expressa de forma clara quais os elementos

chaves que direcionaram o futuro plano de ação para reindustrializar o país, intitulado Nova

Indústria Brasil - Forte, Transformadora e Sustentável (NIB).

No referido artigo, presidente e vice afirmam que fazer política industrial não é questão de

“sim ou não”, mas de “como”. O argumento já aparece presente no título, quase como

epílogo: Neoindustrialização para o Brasil que queremos. Um fato importante ao analisar este

contexto é que o vice-presidente acumula também a função de Ministro do Desenvolvimento,

Indústria, Comércio e Serviços, desde a posse, em primeiro de janeiro de 2023. A escolha

pode ser entendida tanto como uma vacina política aos traumas e fissuras democráticas

motivadas por vices “decorativos”, ou ainda como uma mensagem de força e prestígio

político a uma área específica do governo, a qual se pretende dar peso e prioridade.

O Ministério do Desenvolvimento, Indústria, Comércio e Serviços (MDIC) foi criado pela lei

nº 3.782, de 22 de julho de 1960, durante o Governo Juscelino Kubitschek, focado na

indústria e comércio, sem incluir desenvolvimento e serviços, à época. Ministério este, que

por um curto período, durante o governo Fernando Collor de Mello (1990-1192), teve suas

funções divididas entre outros órgãos e foi recriado novamente pelo governo seguinte de
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Itamar Franco (1992-1994). Durante o governo de Jair Messias Bolsonaro (2018 - 2022) o

Ministério foi fundido ao super Ministério da Economia e finalmente recriado pelo governo

Lula III, em 2023.

Em suma, a nova política que se anuncia aqui é a da construção de cadeias produtivas mais

resilientes e preparadas para as mudanças climáticas, o que os autores chamam de a corrida

espacial do nosso tempo. Há também uma forte defesa do resgate da política comercial,

buscando estabelecer relações mais profícuas com nossos vizinhos, com a costa atlântica da

África, tirando proveito do desenvolvimento de países asiáticos como Índia, Indonésia e

Vietnã e com destaque para a potência do mercado doméstico da China. A estratégia é vender

mais a quem possa comprar mais de nossa indústria, ou melhor, vender produtos de maior

valor agregado, descentralizado do polo do Atlântico Norte (EUA e UE).

Neste contexto, presidente e vice fazem também a defesa da reforma tributária, aprovada

posteriormente em dezembro de 2023, que reduzirá assimetrias que prejudicam a indústria e

colaborará com a redução do custo Brasil. Segundo o Portal da Indústria, o custo Brasil

refere-se a um conjunto de dificuldades estruturais, burocráticas, trabalhistas e econômicas

que atrapalham o crescimento do país, influenciam negativamente o ambiente de negócios,

encarecem os preços dos produtos nacionais e custos de logística, comprometem

investimentos e contribuem para uma excessiva carga tributária. Para o portal, que reúne

informações de diversas entidades da indústria nacional, a estimativa é que o Custo Brasil

retire R$1,5 trilhão por ano das empresas instaladas no país, representando 20,5% do Produto

Interno Bruto (PIB). Ademais, os líderes do executivo federal apontam para a necessidade de

redução dos juros e da ampliação do crédito, para a qual o Governo sinaliza com o novo

arcabouço fiscal a fim de sinalizar uma necessidade de alinhamento entre a política fiscal e a

monetária. Aqui, fica evidente a noção de complementaridade institucional, a política

industrial, seja ela qual for, tem limites claros de atuação e depende de outros fatores da

política macroeconômica como o juros reais, a taxa de câmbio e o sistema tributário e fiscal.

E por fim, reafirmam a necessidade de investimento em capital humano bem formado, cujas

políticas sociais, como bolsa família, seriam essenciais para a valorização da educação e

recuperaram no imaginário coletivo, o já bem disseminado lema do país do futuro, ainda que

reconfigurado: “Brasil de novo se volta para um futuro de inclusão social e crescimento

econômico com empregos de qualidade”.
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Para além da atenção dispensada pelos líderes do executivo nacional, a questão que se impõe

é se o conjunto de intenções, posteriormente sintetizados na nova política industrial brasileira,

lançada em janeiro de 2024, após um hiato de quase de dez anos sem uma política voltada ao

setor, será capaz de reverter o processo de desindustrialização nacional. A participação da

indústria de transformação, que já chegou a representar quase 25% do Produto Interno Bruto

(PIB) do Brasil, gira hoje em torno de 11%, segundo dados do Instituto Brasileiro de

Economia (FGV).

Gráfico 1 - Taxa de participação da indústria de transformação no PIB.

Não obstante, que indústria é esta que se pretende fortalecer e desenvolver? Investiremos em

setores intensivos em conhecimento que trabalham na fronteira tecnológica, ou

permaneceremos investindo em indústrias primárias de baixa complexidade e com pouco

valor agregado. Os mecanismos a serem implementados são dotados de força para a

superação de um país exportador de commodities, de baixo valor agregado e voláteis aos

preços internacionais, para a construção de uma nação potência da Indústria 4.0, de energia

verde, inovadora e acima de tudo, transformadora da realidade social ainda marcada pela

desigualdade?

Enquanto projeto de nação, estamos sendo audaciosos ou apenas atuando para mitigar

situações problema? Enquanto política pública, ela se destina a alterar significativamente o
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status quo, ou apenas deslocá-lo marginalmente? Enfim, são inúmeras as questões que se

impõe e que no limite podemos repensá-las a partir da literatura existente e das experiências

internacionais conhecidas. Neste sentido, se faz necessário também uma revisita aos planos

industriais implementados no país, sua organização, efeitos e críticas, o que faremos mais

atentamente neste trabalho.

1.1 Metodologia

A metodologia aplicada neste trabalho foi baseada em um revisão bibliográfica, entrevistas

conduzidas e pesquisa de material de apoio sobre a Nova Indústria Brasil e outras políticas

industriais aplicadas no Brasil. O objetivo foi caracterizar as políticas industriais, evidenciar o

quadro atual da indústria nacional e revisitar o debate público em torno do tema, seja ele

produzido nacionalmente ou internacionalmente.

Os dados aqui apresentados são frutos de fontes secundárias, devidamente referenciadas. A

análise foi realizada com base na discussão dos trabalhos que deram suporte a reflexão

teórica, produzida em sua maioria em período anterior ao ano de 2020. As limitações mais

evidentes desta metodologia incluem a necessidade de bases mais atuais de análise, assim

como a necessidade de compilação de dados que tornem mais claros o atual estado da arte da

indústria brasileira, posterior aos efeitos da pandemia de COVID-19.

Por fim, o trabalho aqui apresentado busca trazer uma modesta reflexão sobre a NIB e as suas

possíveis potencialidades de transformação estrutural da economia brasileira, com base na

literatura já conhecida sobre o tema.

2. Política Industrial como Política Pública
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"Há 65 anos, isto, 65 anos, o sociólogo Gilberto

Freire vaticinou, antevendo o desenvolvimento e a

importância que os dois países teriam: 'o Brasil é a

China dos trópicos'...Nós queremos uma indústria

inovadora, descarbonizada e temos várias rotas

tecnológicas, não uma só.” Geraldo Alckmin em

entrevista coletiva dada em Pequim, 06/06/2024.

O primeiro elemento que nos parece importante refletir é como uma política industrial se

situa, enquanto política pública? O que consiste de fato uma política industrial e, sob a

perspectiva de uma implementação que visa uma mudança estrutural, como se justifica tal

intervenção estatal? Para Toni(2024) uma política industrial é um conjunto de princípios e

modelos de política pública que tem ferramentas e técnicas específicas com o intuito de criar

um ambiente de incentivos para aumentar a competitividade e produtividade da indústria.

Em sua análise, uma política industrial bem sucedida consegue articular esses incentivos

produzindo competitividade e produtividade.

Um argumento importante de defesa das políticas industriais é a criação de empregos. Todos

os anos entram 3 milhões de pessoas no mercado de trabalho que apenas a indústria tem

capacidade de absorver, Ademais a indústria estimula o investimento em P&D, têm maior

capacidade de criar arrecadação de impostos, agrega maior valor às exportações e distribui

melhor a renda regional ( TONI, 2024).

A política industrial é uma ferramenta regulatória, isto

é, uma ferramenta de intervenção econômica do Estado,

cuja finalidade é alterar a realidade corrente dos

mercados. Assim como as regras de limitação da

propriedade ou as imposições de condicionalidade sobre

as condutas econômicas, a política industrial procura

conformar comportamentos, direcionando-os para os

fins visados pelos formuladores da política.

(SCHAPIRO, 2013, p. 13)
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No caso das políticas industriais, os grupos-alvo são empresas privadas, em alguns casos de

alguns setores econômicos, ou uma gama mais ampla de setores, portanto, há uma ação do

setor público voltada a alteração de um cenário específico que se entende como passível de

ação pública, assim como o é no caso de uma política nacional de combate a AIDS, por

exemplo. Ou seja, há a identificação de um “problema público” que é incluído na agenda e

para o qual é formulado um conjunto de soluções estruturadas. Para Machado (2022) as

políticas industriais são semelhantes e compartilham muitas dificuldades com outras políticas

públicas e o foco deveria estar em como melhor formular e implementar políticas em vez de

discutir se esta é uma política que o governo deveria implementar ou não.

Muitas críticas às políticas industriais permeiam o medo da captura das instituições por

grupos de interesses, mas este alerta de perigo pode ser emitido a todas áreas às quais o

Estado decide agir, a alternativa não deve ser a inércia, mas sim o controle social e a

transparência, como prega as boas posturas republicanas e democráticas.

Para Rodrik (2004) o sucesso de uma política industrial depende muitas vezes da presença de

apoio político de alto nível, assim como ocorre com a responsabilidade fiscal que tem seu

defensor na pessoa do Ministro da Fazenda e a estabilidade da moeda têm um defensor na

figura do Presidente do Banco Central. A reestruturação económica também necessitaria de

um defensor político com forte influência sobre a tomada de decisão em nível nacional. Esta

reestruturação teria impactos positivos no desenvolvimento econômico de um país. O

desenvolvimento econômico é o resultado de mudança estrutural, ou seja, da transferência de

mão de obra dos setores com menor valor adicionado per-capita para os setores de maior

valor adicionado per-capita, conhecido como sofisticação produtiva ( OREIRO, 2023).

No balanço de 10 anos de política industrial (2004 - 2014) produzido pela Agência Nacional

de Desenvolvimento Industrial (ABDI) foi apresentado os objetivos das políticas

implementadas no período como Política Industrial, Tecnológica e de Comércio Exterior

(PITCE), em 2004, o Plano de Aceleração do Crescimento (PAC), em 2007, a Política de

Desenvolvimento Produtivo (PDP), em 2008, e o Plano Brasil Maior (PBM), em 2011. O

norte que balizou estas ações foi o fortalecimento e o ganho de competitividade da indústria

brasileira, promovendo a inovação, buscando o aumento de produtividade e o estímulo ao

desenvolvimento tecnológico.
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Neste sentido, o balanço ressalta que as políticas focaram em setores estratégicos como a

indústria de alta tecnologia, energia renovável, biotecnologia, fármacos, defesa e setor

automotivo. Na avaliação da Agência Brasileira de Desenvolvimento Industrial (ABDI), os

resultados dessas políticas trouxeram avanços em áreas como inovação, exportações de

produtos de maior valor agregado e aumento da capacidade produtiva em alguns setores. No

entanto, também reconhece limitações e desafios, como a baixa produtividade em

comparação com outros países emergentes, a apreciação cambial, a crise financeira global de

2008 e a competição acirrada com produtos importados. A infraestrutura insuficiente e a

complexidade tributária também foram apontados obstáculos significativos.

Quando pensamos em políticas industriais, em um primeiro momento, podemos nos centrar

no período de 1950-1980, recheado de modelos clássicos latino-americanos e do leste

asiáticos dentro do que ficou conceituado com países de industrialização tardia. Mas, em se

tratando de políticas de desenvolvimento industrial, os países de industrialização tardia não

são os seus únicos representantes. Como defende Block (2008) há um estado

desenvolvimentista oculto nos Estados Unidos da América que apoia ativamente a inovação e

o crescimento econômico. Destaque aqui para agências como a DARPA (Defense Advanced

Research Projects Agency) e o NIH (National Institutes of Health) que desempenham papéis

cruciais na pesquisa e desenvolvimento no país. Portanto, há uma demagogia da ideologia

neoliberal que promove a minimização do papel do governo na economia e ignora as

realidades práticas e históricas da intervenção estatal eficaz na promoção da inovação e do

crescimento econômico norte-americano ( Block 2008). Se reconhecermos, então, o papel

ativo do Estado nas mudanças estruturais econômicas e na condução dos mercados é

essencial que retomemos sua capacidade de ação, deterioradas pela disseminação de

princípios neoliberais.

Para Schapiro (2013) o ativismo estatal é crucial para o desenvolvimento industrial do Brasil,

portanto, faz-se necessário o fortalecimento de suas capacidades institucionais e adotar

estratégias mais adaptativas e integradas para enfrentar os desafios econômicos futuros. Esta

ideia se contrapõe à visão de um Estado que apenas age na correção de falhas do mercado,

portanto, uma política industrial orientada a mudança estrutural e evolutiva. Schapiro (2013)

argumenta que o fundamento de tal política reside no pressuposto de que o ajuste em direção

a paradigmas tecnológicos mais recompensadores não é automático. O livre mercado,
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desregulado, não seria capaz de levar as economias mais defasadas a padrões mais

satisfatórios de especialização.

A NIB, como veremos mais à frente, estabelece missões baseadas em mudanças estruturais

produtivas do país, ou seja, não se trata de um apanhado de medidas horizontais de correção

de falhas de mercado, ou de ganhos institucionais, mas sim de reorganização ativa do setor

produtivo. As políticas industriais, sobretudo as de viés indutor, voltaram a figurar no

cardápio das políticas públicas em contexto democrático e de menor margem de manobra

para os formuladores de política, o êxito dessa agenda depende de desenhos institucionais

capazes de garantir formatações políticas consistentes e responsivas ( SCHAPIRO, 2013)

2.1 Diagnóstico
Superado o entendimento de que políticas industriais estão inseridas dentro do quadro de

políticas públicas e que sua utilização visa a mudança estrutural produtiva, inserida em uma

abordagem ativista do Estado, a questão a seguir que se faz é: em que contexto ela se faz

necessária? Por que um país como o Brasil necessitaria da implementação de políticas

industriais? Para Toni(2024), a indústria brasileira é heterogênea, começou a se desenvolver

no período entre guerras, primeiro com produtos de consumo, depois com substituição de

importação e com bens de capital. No entanto, seu desenvolvimento criou algumas lacunas e

gargalos, como em infraestrutura, comunicação e energia que não se desenvolveram como as

demais. Aliada à excessiva financeirização a desindustrialização se fez presente de forma

precoce no Brasil

O conceito de desindustrialização precoce remete a ideia de que em outros países, com

economias maduras e desenvolvidas, as indústrias de alta tecnologia e o ganho de renda das

famílias impulsionaram o setor de serviços e houve uma consequente perda de espaço da

indústria no Produto Interno Bruto. Ou seja, em um cenário em que um país alcança alta

renda, há um movimento natural de migração de recursos e empregos para o setor de

serviços. No Brasil, no entanto, a indústria começou a perder espaço para o setor de serviços

com um baixo valor agregado e baixo valor de renda, portanto, de maneira precoce. Marconi

e Rocha (2012) afirmam que o ponto máximo de participação das indústrias no PIB

aconteceu para uma faixa de renda per capita de cerca de US$5.000, em média, em países
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emergentes, enquanto o mesmo fenômeno verifica-se no intervalo entre US$10.000 e

US$15.000 para os países desenvolvidos.

Gráfico 2 - Renda per capita e participação da manufatura no valor adicionado )1950-205;

exceto ex-Alemanha Ocidental, de 1950 a 1991).

Extraído de Marconi e Rocha (2012)

O conceito de desindustrialização como uma queda da parcela relativa da indústria, em

especial da indústria manufatureira, no emprego total, bem como o de desindustrialização

precoce na qual, complementarmente à redução relativa do emprego industrial, não resultou

na emergência e adensamento de setores alternativos capazes de absorver a mão de obra

excluída e que funcione como motor do crescimento da economia afetando economias em

qualquer estágio de desenvolvimento e nível de renda per capita aparece definido em Drach

(2016).

O fato claro é que, não só no Brasil, mas também em outros países da América Latina, parece

ter ocorrido uma estagnação da renda, enquanto outros países do Leste Asiático parecem ter

continuado a ganhar frutos da industrialização. Kholi (2012) argumenta que, embora o

desempenho do crescimento de muitos países latino-americanos durante os anos de 1970 foi

muitas vezes impressionante, o fato é que esse crescimento permaneceu dependente da
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disponibilidade de capital estrangeiro. Com a crescente dívida externa no final da década de

1970 e no início da década de 1980, o capital estrangeiro teria cada vez mais se esquivado da

América Latina, conduzindo à chamada“década perdida (1980)” do desenvolvimento. Em

contrapartida, na maioria dos asiáticos as economias avançaram durante a década de 1980,

especialmente os gigantes, China e Índia (KHOLI, 2012).

Gráfico 3: Crescimento per capita da América Latina e do Leste da Ásia, 1960s-2014

Extraído de Bresser-Pereira (2020)

Schapiro (2013) aponta que entre os anos 1980 e os anos 2000, o crescimento próspero dos

países desenvolvidos e a longa ressaca da crise do desenvolvimentismo fortaleceram agendas

de liberalização e privatização. Neste contexto, havia menor espaço, portanto, para análises e

proposições que convergissem na identificação de que os mercados desregulados, embora

possam produzir riqueza, podem também gerar desigualdades e instabilidades econômicas.

Foi neste momento que foram conduzidas políticas de inspiração neolibral no Brasil, com

abertura comercial, privatizações e sobrevalorização do câmbio, especialmente nos anos

1990.
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O que parece evidente é que em algum ponto do caminho do desenvolvimento industrial,

entre os anos 1980-1990, algum fator específico separou os países latino americanos de

nossos companheiros de jornada do leste asiático rumo à industrialização avançada. Para

Bresser-Pereira (2020), este fator tem nome e sobrenome: Armadilha da liberalização. Esta

armadilha teria levado os países da América Latina a abertura comercial e financeira e

consequente desindustrialização por não terem mais mecanismos de proteção contra a doença

holandesa.

Enquanto no Leste da Ásia os países já eram exportadores de
bens manufaturados e relativamente abertos, na América
Latina a liberalização comercial significou a desmontagem dos
mecanismos que neutralizavam a sua doença holandesa e uma
grande desvantagem competitiva para as boas empresas
industriais da região. Meu argumento é o de que o fato
histórico novo que levou os países da América Latina à quase
estagnação foram as reformas neoliberais adotadas por eles
sob pressão dos Estados Unidos e do Banco Mundial, foram a
liberalização comercial e a liberalização financeira da década
de 1980. ( BRESSER-PEREIRA,
2020, p. 406)

Uma das principais proposições do novo-desenvolvimentismo é que a existência de recursos

naturais abundantes em um determinado país gera uma estrutura produtiva desequilibrada, ou

seja, uma estrutura produtiva na qual o custo unitário de produção de bens primários não é

apenas inferior ao custo internacional de produção desses bens, bem como inferior ao custo

unitário de produção dos bens manufaturados (OREIRO, 2023).

Neste sentido, em países como o Brasil, com extensas terras agricultáveis, com recursos

naturais fartos, com alta incidência solar, para que os manufaturados fossem competitivos nos

mercados internacionais seria necessário que a taxa de câmbio fosse alta o suficiente

(depreciada) para equalizar os preços nacionais e internacionais dos manufaturados a fim de

garantir competitividade, tanto no comércio internacional, como para que no mercado interno

os produtos basileiro não sofressem com a competição desleal de importados. Neste sentido,

haveria uma taxa de câmbio onde pudesse existir um equilíbrio para a indústria, ou seja,

quanto mais valorizado se tornar o Real frente ao Dólar, mais se intensificam os efeitos da

doença holandesa no Brasil. A “armadilha da liberalização” dos anos 1980 também atingiu os
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países latinoamericanos pelo lado financeiro porque, com ela, os países perderem o relativo

controle que tinham sobre sua taxa de câmbio ( BRESSER-PEREIRA, 2020).

Oreiro (2023) argumenta, ainda, que as distorções tributárias no Brasil amplificam a doença

holandesa, ao invés de neutralizá-la, pois há maior carga de impostos incidindo sobre os

produtos manufaturados do que de produtos primários. Talvez esta tendência se reverta a

partir da reforma tributária aprovada no final de 2023, o que é preciso aguardar a

implementação para avaliar.

Os países do Leste Asiático não sofreram com a doença holandesa, como também não

sofreram com a apreciação do câmbio. A título de exemplo, a China anunciou em dezembro

de 2023 a depreciação da moeda ao menor nível em mais de 11 anos. Em junho de 2024, um

dólar americano equivalia a 7,25 yuans chineses em uma clara política de incentivo às

exportações do país. Já países como o Brasil, que não se valeram de políticas de

desvalorização cambial, ao contrário, viram sua moeda se valorizar diante do dólar, parecem

ter perdido muito da participação industrial com a apreciação do câmbio.

Tabela 1 - Participação da Indústria de Transformação no PIB, Países Selecionados

(1991-2019).

Extraído de Oreiro(2023)
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A apreciação da TCR dos países emergentes torna as
importações mais atrativas que os bens produzidos
domesticamente, em especial, no tocante aos manufaturados.
Setores industriais que fabricam bens comercializáveis podem
reduzir sua participação no valor adicionado total da
economia, sobretudo se o país for um grande exportador de
bens primários e esse processo possibilitar a manutenção de
uma taxa de câmbio sobreapreciada.(MARCONI,2012)

O efeito da apreciação do câmbio causou a substituição de insumos nacionais por importados,

o que tem impacto em toda a cadeia produtiva, o que também pode explicar a dinâmica de

redução da participação da indústria no valor adicionado (Marconi, 2012). Para

Bresser-Pereira e Marconi (2009) como a doença holandesa está associada também a salários

baixos dominantes em setores industriais de baixa tecnologia, os setores industriais que mais

sofrem com a doença holandesa são os de mais elevado conteúdo tecnológico e, portanto, de

maior valor adicionado per capita. São exatamente estes os que geram maior

desenvolvimento econômico, com impacto mais disseminado na economia e elevam a renda.

Para Bresser-Pereira e Marconi (2009) alguns elementos são prova cabal da

desindustrialização em curso no brasil, atreladas a doença holandesa e a sobrevalorização

cambial experimentada com o boom de commodities dos anos 2000:

● houve uma redução na participação da indústria com valor agregado no valor total da

produção industrial na se comparado o período de 1996-2002 e o de 2003-2007,

quando houve um boom dos preços de commodities no mercado global. A redução

dessa participação foi de 12,7% para os setores de manufaturados e uma elevação de

2,3% para os primários e derivados. A queda de participação é maior (14,4%) para os

manufaturados de média-alta e alta tecnologia;

● a exportação de produtos primários no período entre 1997 e 2008 cresceu mais

(366%) que a de manufaturados (244%);

● o quantum de importações de primários aumentou 26% entre 1997 e 2008, enquanto o

de manufaturados, 154%;
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● no período 1997-08, os investimentos no setor de commodities, em termos reais,

levantados pela PIA-IBGE, cresceram 277% (14,2% ao ano, 11% sem considerar a

extração e o refino de petróleo), no setor de manufaturados os investimentos

aumentaram muito menos, apenas 30% (2,7% ao ano);

Por fim, nos parece claro que a indústria tem perdido relevância no cenário nacional e que

esta conjuntura tem efeitos na geração de emprego e renda, por exemplo. Assim, estes efeitos

posicionam o país como um exportador de produtos primários com baixo valor agregado.

Estrategicamente, a política industrial é mais que uma política pública é um dever do Estado

com sua população e com o futuro do país.
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3. NOVA INDÚSTRIA BRASIL - Forte, transformadora e Sustentável

“Industrializar aceleradamente o país; transferir do

exterior para nosso território as bases do

desenvolvimento autônomo; fazer da indústria

manufatureira o centro dinâmico das atividades

econômicas nacionais - isso resumiria o meu

propósito, a minha opção.” Juscelino Kubitschek

Embora a política industrial apresentada pela NIB tenha a intenção de implementação em dez

anos, o plano de ação é restrito a três anos (2024 -2026) e tem como objetivo central

fortalecer a indústria nacional como chave para um desenvolvimento sustentável econômico,

social e ambiental do país.

No diagnóstico apresentado, a NIB pontua que o Brasil sofreu com um desindustrialização

precoce e acelerada desde 1980, que nossa estrutura produtiva está focada no setor primário,

que há um encurtamento e fragilização dos elos da cadeia produtiva e, por fim, que as

exportações brasileiras estão concentradas em produtos de baixa complexidade tecnológica.

Para enfrentar tal cenário, a NIB se apresenta como uma política sistêmica e de longo prazo,

que busca interagir com outras políticas públicas, utilizando-se de instrumentos conhecidos

de estímulo ao desenvolvimento e apoio ao setor produtivo. Como norte de ação, a política

industrial brasileira do terceiro mandato do Presidente Luiz Inácio Lula da Silva visa (i)

estimular o progresso técnico e, consequentemente, a produtividade e competitividade

nacionais, gerando empregos de qualidade; (ii) aproveitar melhor as vantagens competitivas

do país; e (iii) reposicionar o Brasil no comércio internacional. Para tanto, a NIB estabeleceu

princípios chaves para conduzir sua ação: I - inclusão socioeconômica; II- equidade, em

particular de gênero, cor e etnia; III- promoção do trabalho decente e melhoria da renda; IV-

desenvolvimento produtivo e tecnológico e inovação; V- incremento da produtividade e da

competitividade; VI- redução das desigualdades, incluindo as regionais; VII- sustentabilidade

e VIII- inserção internacional qualificada.
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Tabela 2 - Princípios que norteiam a Nova Indústria Brasil.

Fonte: Plano de Ação da Nova Indústria Brasil

A Nova Indústria Brasil foi estruturada em torno de seis missões que se articulam em um

conjunto de princípios, entendidos como transversais a todas as ações de desenvolvimento

industrial empreendidas pelo Estado Brasileiro. Os princípios da Nova Indústria Brasil foram

definidos pela Resolução nº 1 do CNDI, de 06/07/2023. Estes princípios incutem a ideia de

que política industrial é entendida pelo governo como instrumento para superação dos

grandes desafios da sociedade brasileira.

Ademais, toda a política foi estruturada a partir de uma metodologia que partiu de um

problema social para o qual se pretendia dar uma resposta. Dele, derivam as missões com sua

meta aspiracional, os objetivos específicos e os instrumentos de aplicação. Fica evidente, um

ponto de partida que busca um impacto difundido entre toda a sociedade.
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Tabela 3 - Modelo de Estruturação da Nova Indústria Brasil

Fonte: Plano de Ação da Nova Indústria Brasil

Todas as missões foram definidas contendo instrumentos legais para criar o ambiente

propício para a implementação das metas, com a interligação com planos, legislações e

comissões necessárias. Sempre com objetivo, resultado esperado, principais atores estatais

envolvidos e responsável pelo acompanhamento no Conselho Nacional de Desenvolvimento

Industrial, reativado em 2023. A seguir, apresento as seis missões com base no documento

elaborado pelo Ministério do Desenvolvimento, Indústria, Comércio e Serviços (MDIC),

contendo os objetivos, o cenário atual, os principais desafios e áreas para o desenvolvimento

de nichos industriais elencados pelo ministério.

Missão 1 - Cadeias agroindustriais sustentáveis e digitais para a segurança alimentar,

nutricional e energética;

Meta aspiracional para 2033:

● aumentar para 50% participação da agroindústria no PIB agropecuário;

● alcançar 70% de mecanização na agricultura familiar;

● fornecer pelo menos 95% de máquinas e equipamentos nacionais para agricultura

familiar.
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Cenário atual:

● Setor agroindustrial no PIB agropecuário: 23%;

● Mecanização dos estabelecimentos da agricultura familiar: 18%.

Desafios:

● Aumentar a produtividade no campo;

● Aumentar o valor agregado da produção agrícola brasileira;

● Alinhar as políticas industrial e de comércio exterior;

● Mecanizar a agricultura familiar;

● Aumentar o uso de bioinsumos para a produção de alimentos e na agropecuária;

● Desenvolver máquinas, equipamentos e insumos nacionais para reduzir risco de

variações de oferta internacional.

Áreas para o desenvolvimento de nichos industriais

● Equipamentos para agricultura de precisão;

● Máquinas agrícolas para a grande produção e para a agricultura familiar;

● Biofertilizantes.

Missão 2 - Complexo econômico industrial da saúde resiliente para reduzir as

vulnerabilidades do SUS e ampliar o acesso à saúde;

Meta aspiracional para 2033:

● atingir 70% das necessidades nacionais na produção de medicamentos, vacinas,

equipamentos e dispositivos médicos, materiais e outros insumos e tecnologias em

saúde.

Cenário atual:

● produção nacional responde por 42% das necessidades nacionais .

Desafios:

● minimizar a importação de insumos básicos, hoje em 90%, na ordem de US$ 20

bilhões;

● alinhar as políticas industriais e de comércio exterior;
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● Aumentar a efetividade da indução ao investimento privado;

● Reduzir o custo do crédito, especialmente para equipamentos e insumos;

● Aumentar a produção nacional de equipamentos médicos, que hoje atende 50% da

demanda;

● Integrar e articular do uso do poder de compra nos diversos entes federativos;

● Promover inovações disruptivas na área da saúde.

Áreas para o desenvolvimento de nichos industriais:

● Fármacos, medicamentos e terapias avançadas;

● Vacinas, soros e hemoderivados; - Dispositivos médicos; - Tecnologias da informação

e conectividade.

Missão 3 - Infraestrutura, saneamento, moradia e mobilidade sustentáveis para a

integração produtiva e o bem-estar nas cidades;

Meta aspiracional para 2033:

● diminuir em 20% o tempo de deslocamento de casa para trabalho;

● aumentar em 25 pontos percentuais o adensamento produtivo (diminuição da

dependência de produtos importados) na cadeia de transporte público sustentável.

Cenário atual:

● Tempo de deslocamento: 4,8 horas semanais médias .

● Participação da produção brasileira: 59% para ônibus elétricos.

Desafios:

● Formar e qualificar a mão de obra;

● Incrementar a oferta de produção nacional de insumos específicos;

● Racionalizar a carga tributária para construção industrializada;

● Adequar e promover soluções construtivas e de materiais adequados às

particularidades regionais;

● Minimizar a dependência de importações de partes e componentes para a cadeia

produtiva da mobilidade, por meio da produção nacional;

● Incentivar a agregação de valor sobre recursos minerais no país”
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Áreas para o desenvolvimento de nichos industriais:

● Eletromobilidade;

● Cadeia produtiva da bateria;

● Construção civil digital e de baixo carbono; e

● Indústria metroferroviária.

Missão 4 - Transformação digital da indústria para ampliar a produtividade;

Meta aspiracional para 2033 :

● digitalizar 90% das indústrias brasileiras;

● triplicar a participação da produção nacional no segmento de novas tecnologias.

Cenário atual:

● Apenas 23,5% das empresas industriais são digitalizadas

Desafios:

● Formar e capacitar mão de obra em TICs e semicondutores no ensino básico e

superior;

● Fomentar a coordenação e a colaboração entre governo, ICTs e empresas em torno de

prioridades nacionais;

● Disseminar o uso de plataformas digitais nacionais nos diversos setores da economia;

Incrementar investimentos em inovação e internacionalização para a modernização da

infraestrutura e exportações em TICs;

● Minimizar a dependência de soluções importadas, geradas pelo baixo

desenvolvimento de hardware no país.

Áreas para o desenvolvimento de nichos industriais:

● Indústria 4.0;

● Produtos Digitais;

● Semicondutores.



30

Missão 5 - Bioeconomia, descarbonização e transição e segurança energéticas para

garantir os recursos para as gerações futuras

Meta aspiracional para 2033:

● cortar em 30% emissão de gás carbônico por valor adicionado do Produto Interno

Bruto (PIB) da indústria;

● elevar em 50% participação dos biocombustíveis na matriz energética de transportes;

● aumentar o uso tecnológico e sustentável da biodiversidade pela indústria em 1% ao

ano.

Cenário atual:

● Emissões totais de CO2 por valor adicionado industrial: 4,3 milhões de toneladas de

CO2 por bilhão de dólares;

● Participação dos biocombustíveis na matriz energética de transportes: 21,4% .

Desafios:

● Ampliar parcerias entre academia, setor privado e fundos internacionais para pesquisa

aplicada;

● Incentivar a inovação tecnológica com foco na descarbonização;

● Estimular a qualificação profissional com foco nos setores da bioeconomia e transição

e eficiência energética;

● Regulamentar as compras governamentais com foco na bioindústria;

● Promover a nacionalização de produção de equipamentos voltados à geração de

energia renovável;

● Desenvolver as rotas tecnológicas “verdes”.

Áreas para o desenvolvimento de nichos industriais:

● Bioenergia;

● Equipamentos para a geração de energia renovável;

● Cosméticos.
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Missão 6 - Tecnologias de interesse para a soberania e defesa nacionais.

Meta aspiracional para 2033:

● autonomia de 50% da produção de tecnologias críticas para a defesa.

Cenário atual:

● Percentual de tecnologias críticas para a defesa dominadas: lista a ser definida

Desafios:

● Definir instrumentos adequados para promoção, financiamento e constituição de

garantias nas exportações de produtos de defesa;

● Dedicar recursos para o desenvolvimento espacial;

● Melhorar a infraestrutura laboratorial para produtos de Defesa;

● Adensar as cadeias produtivas de defesa e aeroespacial, para aumentar o potencial

multiplicador e o de geração de transbordamentos tecnológicos para outros setores.

Áreas para o desenvolvimento de nichos industriais:

● Energia nuclear;

● Sistema de comunicação e sensoriamento;

● Sistema de propulsão;

● Veículos autônomos e remotamente controlados.

Os recursos financeiros previstos para a implementação da NIB giram em torno dos R$300

bilhões até 2026, cuja fonte dos recursos será majoritariamente do BNDES, da Finep e da

Embrapa. Segundo o governo federal, 28% do recurso já havia sido aprovado ainda em 2023.

Destes, R$271 bilhões são voltados ao crédito, outros R$21 bilhões são subvenções, portanto,

não reembolsáveis, outros R$8 bilhões voltados para equity (investimentos na bolsa de

valores). O valor, embora expressivo, representa ao longo de 3 anos menos de 6% do

orçamento da União para um único ano. Em 2024, a Lei Orçamentária Anual, nº

14.822/2024, fixou em R$5,5 trilhões o orçamento federal. Em comparação ao PIB que em

2023 girou em torno de R$10,9 trilhões, o valor da NIB representa menos de 3%.

A NIB ainda trouxe a definição dos recursos a serem destinados por 04 eixos, o que em um

primeiro momento parece confundir a definição das missões, mas também define

instrumentos e fontes de recursos específicas.
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Indústria Mais Produtiva (R$ 182 bi)

● Expansão da capacidade e modernização do parque industrial brasileiro;

● Novo Brasil + Produtivo: financiamentos com Taxa TR (juros reduzidos) para

digitalização e financiamentos não reembolsáveis para até 90 mil micro e pequenas

empresas;

● R$ 4 bi do Fundo de Universalização dos Serviços de Telecomunicações (Fust) com

Taxa TR para expansão da banda larga e conectividade.

Indústria Mais Inovadora e Digital (R$ 66 bi)

● Financiamentos do Programa Mais Inovação: Taxa TR para apoio à inovação e

digitalização pelo BNDES e pela Finep;

● Financiamentos não reembolsáveis definidos pelo Conselho Nacional de

Desenvolvimento Industrial (CNDI);

● Criação do Fundo Nacional de Desenvolvimento Industrial e Tecnológico (FNDIT);

● Ampliação do uso de instrumentos de Mercado de Capitais (recursos levantados no

mercado financeiro) para as seis missões industriais.

Indústria Mais Exportadora (R$ 40 bi)

● Criação do BNDES Exim Bank: versão do BNDES voltada para apoio à exportação;

● Linhas de financiamento do BNDES para pré e pós-embarque de bens e aeronaves;

● Redução do spread (diferença entre os juros cobrados do tomador e as taxas de

captação dos bancos) nas linhas de pré embarque.

Indústria Mais Verde (R$ 12 bi)

● Novo Fundo Clima: projetos de descarbonização da indústria com juros a partir de

6,15% a.a;

● Instrumentos de Mercado de Capitais voltados para transição energética,

descarbonização e bioeconomia;
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● Fundo de Minerais Críticos: fundo para alavancar recursos para a pesquisa e a

extração de minerais usados em baterias de energia limpa.

Outras medidas

● R$ 20 bi para a compra de máquinas nacionais para a agricultura familiar;

● R$ 19,3 bi do Programa Mover, para estimular tecnologias menos poluentes na

indústria automotiva e desenvolver novas formas de mobilidade e logística

● R$ 3,4 bi do Programa de Depreciação Acelerada para a modernização de máquinas e

equipamentos;

● R$ 2,1 bi em isenção tributária para estimular produção de semicondutores e painéis

fotovoltaicos;

● R$ 1,5 bi em incentivos tributários à indústria química;

● Antecipação do calendário de aumento de mistura do biodiesel ao diesel: 12% em

abril de 2023, 14% em março de 2024 e 15% a partir de 2025;

● Reservas para compras governamentais: indústrias nacionais terão vantagem em

licitações;

● Exigência de conteúdo nacional: percentuais mínimos de compra de produtos

nacionais em obras do PAC, definidos por uma comissão do governo.

Governança

Um elemento importante para a análise da NIB é que ela recupera alguns instrumentos de

governança existentes no passado, como também cria novos. Para Toni (2024) são quatro os

elementos centrais de governança da NIB: 1 - A retomada do Conselho Nacional de

Desenvolvimento Industrial, recriado em 2023, após 8 anos desativado, que reúne 22

ministérios e mais 22 representantes da indústria nacional, unificando o diálogo e a agenda; 2

- O estabelecimento do Comitê Executivo, liderado pelo MDIC que centraliza e articula os

diferentes instrumentos; 3 - A criação Grupos de Trabalho com temas específicos agilizando

as instâncias de execução e 4 - a implementação de sistema de monitoramento e avaliação

que não houve em outras políticas industrias;

Um elemento que poderia perturbar a governança, mas que segundo Toni (2024) está

somando esforços e colaborando é a articulação de diferentes programas que também
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impactam a indústria nacional como Renova - com foco no aumento da produtividade da

frota rodoviária, o Mover - voltado a mobilidade verde, o Brasil Mais Produtivo - focado no

transformação digital de pequenas e médias empresas, a Depreciação Acelerada - incentiva a

renovação do parque industrial, os regimes tributários especiais da indústria química e de

informática e a Lei do Bem (Lei 11.196/2005) que concede benefícios fiscais a empresas que

realizam aporte em projetos de PD&I.

É importante ressaltar que a política industrial teve que ser recomeçada do zero, uma vez que

foi abandonada pelos governos de Michel Temer (2016-2018) e Jair Bolsonaro (2019-2022).

Schapiro(2013) já chamava a atenção para estruturas de governança bem organizadas, que em

sua avaliação o desafio sempre foi o da constituição de um arranjo que desse procedimento a

tomada de decisão e estruturasse dispositivos de controle em um plano intermediário da

cadeia política de comando, permitindo assim que as opções políticas sejam conhecidas e

avaliadas na esfera pública com mais propriedade. Neste sentido, a inovação ao criar um

sistema de monitoramento e avaliação nos parece essencialmente positiva. Como define

Machado(2022), se uma política industrial for entendida como uma política pública, assim

como qualquer outra, também faz sentido investigá-las, estudá-las, assim como monitorar e

avaliar.
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4. A ABORDAGEM PORMISSÃO

A NIB, conforme apresentada, está estruturada em torno de seis missões definidas. Esta

perspectiva nos remete à abordagem orientada a missões definida por Mazzucato (2020).

Partindo do exemplo do Programa Apollo, que despendeu 283 Bilhões de dólares, em valores

de 2020, e representou 4% do orçamento norte americano, à época, com a missão de levar o

homem à Lua, a autora destaca a importância de perseguir um objetivo, ainda que sem

certeza do sucesso, e sem recursos predefinidos para alcançá-lo, mas com a ousadia de

superar uma limitação humana. Não seria o caso de aplicarmos a mesma voracidade para a

superação da fome, da pobreza, da desigualdade e prioritariamente da chamada transição

verde?

Em seu livro, Missão Economia: Inovação, estado e espírito empreendedor, a economista

Mariana Mazzucato nos convida a uma reflexão não só sobre o papel do Estado, como

também da condução da economia e do capitalismo para a superação de desafios urgentes. A

missão lunar estimulou muitas inovações em hardware, software, métodos gerenciais, trouxe

impactos em muitos níveis e reviveu a economia estadunidense no período da guerra fria.

Não poderíamos, então, implicar os mesmos esforços para a superação de desafios sociais e

ambientais com o mesmo ímpeto e utilizando uma política industrial como motor desta

transformação, assim como propõe a NIB?

Esses são problemas “perversos” que exigem

inovações não só tecnológicas, mas também sociais,

organizacionais e políticas. Eles são enormes,

complexos e resistentes a soluções simples. Devemos

resolvê-los- não só acomodá-los - por meio de

políticas focadas em resultados. (Mazzucato, 2020,

p. 19)

A abordagem orientada por missões tem como base uma noção de reativação de propósito,

assim como a de enviar o homem à Lua, sem perder de vista que neste processo o governo e o

aparelho estatal teve papel crucial no investimento, no direcionamento e no risco que decidiu

correr. A economista argumenta em torno da necessidade do Estado retomar a ambição, o
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senso de visão, com metas inspiradoras e amparadas em propósito público. Esta visão se opõe

à visão neoliberal de ação do Estado para correção de falhas do mercado, como também

trabalha diametralmente oposta às políticas industriais horizontais, ela é vertical e seletiva por

essência.

A NIB busca trazer elementos sobre a indústria que queremos, mas ela parece também

encerrar em si um debate sobre que Estado que queremos e que mercado precisamos ter. Será

o Estado “interventor” e desenvolvimentista, ou um Estado Mínimo que busca apenas corrigir

as externalidades negativas do capital. Tem recurso para uma política industrial. “Qual é a

disponibilidade de dinheiro e o que fazer com ele?”. A questão correta é “O que precisa ser

feito e como estruturar orçamentos para alcançar esses objetivos?”( Mazzucato, 2020, p. 22).

Para Evans (2004) a eficácia da intervenção estatal depende de como essa intervenção é

estruturada e implementada. A chave para o sucesso está na combinação de autonomia

burocrática e inserção social, que permite ao Estado formular políticas de longo prazo

enquanto responde às necessidades e dinâmicas da sociedade. Essa abordagem enaltece a

capacidade de Estados de desempenhar um papel ativo e eficaz na promoção do

desenvolvimento econômico.

Todos os dias, nós brasileiros nos deparamos com notícias sobre como e quando o déficit zero

das contas públicas será alcançado, uma preocupação gigantesca que motiva a mídia e enerva

o “mercado”. Mas não se percebe o mesmo senso de urgência quanto ao fim das

desigualdades sociais, o fim do déficit de moradias e a universalização do saneamento básico.

Não significa que advogamos pela gastança irracional, mas sim pela reflexão sobre o impacto

de investimentos tão necessários. Em 2020, cadeias globais de fornecimento foram atingidas

pela pandemia de COVID-19, pior do que isso, países inteiros ficaram reféns da falta itens

para o enfrentamento da doença que se alastrava, seja de Equipamentos de Proteção

Individual, seja de respiradores mecanizados, medicamentos e insumos para vacinas. O custo

dessa situação foi inimaginável, tanto para a economia, como para os casos que a ausência de

uma indústria moderna, forte e atuante na fronteira tecnológica fez diferença crucial entre

salvar ou não vidas. Cenário este que reitera a necessidade da ação ativa do Estado para

salvar vidas, empregos e organizações e, no debate que aqui nos debruçamos, para salvar a

indústria nacional, organizar as cadeias produtivas e reestruturar a economia no sentido de ser

mais soberana.
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Mesmo governos como o de Jair Messias Bolsonaro, com uma perspectiva econômica

ortodoxa, animado pela Escola de Chicago na figura de Paulo Guedes, foi obrigado a fazer

gastos desmedidos para manter a economia nacional viva, ainda que sob a tutela e pressão do

Congresso Nacional e do Supremo Tribunal Federal.

É evidente que o modelo econômico que sustenta o Brasil hoje não se mostrou capaz de

incorporar plenamente os cidadãos, ao menos em uma perspectiva de renda. Fato este que

ficou evidente durante a implementação do auxílio emergencial em 2020, do qual foram

beneficiários, de ao menos um parcela, mais de 68 milhões de brasileiros. Desses, 19,5

milhões já recebiam o programa social de transferência de renda Bolsa Família e 10,5

milhões estavam no Cadastro Único, base do governo para inscrição em benefícios sociais.

Os demais 38,1 milhões, que fizeram o pedido do auxílio por meio do aplicativo da Caixa,

foram chamados de "invisíveis" pelo governo, por nunca terem sido atingidos por políticas

públicas de combate à pobreza e a desigualdade.

Para Mazzucato (2023), existem alguns problemas centrais que afetam as economias latino

americanas:

1. Desigualdade e Estagnação Salarial: A participação do trabalho na renda global está

quase no nível mais baixo de todos os tempos. A estagnação dos salários reais em

muitos países da América Latina é um reflexo desse problema, onde o crescimento

dos salários reais tem ficado atrás do crescimento da produtividade​​.

2. Relações Público-Privadas Desbalanceadas: O estado frequentemente assume os

riscos iniciais enquanto o setor privado colhe as recompensas, o que leva a uma

extração de renda por empresas domésticas e estrangeiras​​.

3. Desafios na Governança de Propriedade Intelectual (PI): Novos modelos para a

governança de políticas industriais poderiam ser um componente central de parcerias

público-privadas mais simbióticas. A proteção da PI muitas vezes é abusiva.

4. Problemas Estruturais e de Produtividade: A baixa produtividade é um problema

persistente nos países da América Latina, sendo significativamente inferior à de

economias mais industrializadas.

5. Dependência de Commodities: As economias da América Latina são altamente

dependentes de recursos naturais e commodities. Isso torna a região vulnerável à
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volatilidade dos preços das commodities e crises macroeconômicas, além de limitar o

desenvolvimento de setores produtivos não baseados em commodities​​.

6. Constrangimentos no Setor Externo: A região enfrenta crises de balanço de

pagamentos e limitações externas devido à escassez de dólares para financiar o setor

externo, o que resulta em contrações de renda doméstica para reduzir importações e

continuar o processo de crescimento​

Tabela 4 - América Latina e Caribe: indicadores de investimento selecionados

Extraído de Mazzucato (2023)

Quando pensamos em políticas industriais que visam o desenvolvimento nacional, partimos

sim de um pressuposto desenvolvimentista não ortodoxo que não necessariamente defende

um estado grande ou pequeno, mas um estado com capacidade de ação, de transformação,

que não seja esvaziado pela perspectiva neoliberal. O que é feito com o seu potencial

transformador é mais relevante do que seu tamanho, principalmente diante de uma
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perspectiva pouco imparcial em relação às dívidas públicas de países em desenvolvimento e

países desenvolvidos. A título de exemplo, o Tesouro Nacional divulgou em seu Relatório de

Projeções Fiscais, de março de 2024, no qual ele informa que a dívida pública bruta irá

alcançar 77% do PIB este ano, vai se estabilizar em torno de 78% pelos próximos 04 anos e

começará a cair logo em seguida. Segundo o Eurostat, Serviço de Estatística da União

Europeia, a França fechou o ano de 2023 com uma dívida pública equivalente a cerca de

110,6% do PIB e a Espanha com 107,7%. Nestes casos, estamos falando de países

absolutamente menores em relação a território, população e com desafios socioeconômicos

absolutamente distintos do brasileiro.

Para emendar a polêmica, digamos que hoje o Brasil decidisse em contexto de esforço

nacional de transformação tecnológica, social e industrial, aumentar drasticamente seus

investimentos ao ponto de elevar a dívida pública ao nível Francês (110%), sem considerar

qualquer crescimento da economia derivado destes investimentos, nem mesmo sua diluição

ao longo do tempo, ou sequer seu retorno por meio da tributação estatal, ou seja, em um

cenário conservador, estaríamos falando de uma soma da ordem de 2,7 trilhões de reais.

Gráfico 4 - Projeções da dívida pública (% do PIB)

Fonte: Ministério da Fazenda (2024)
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Gráfico 5 - Dívida Pública por PIB - 2023

Fonte: Eurostat(2023)

Pensar em investimentos dessa monta, coordenados pelo Estado, parece assustador, muito por

conta de um pensamento cristalizado, que serviu a interesses distintos, de que o Estado não é

bom em criar valor público. Para Mazzucato (2022) existem alguns mitos que também

norteiam as economias capitalistas ocidentais, para as quais ela já apresenta algumas

respostas:

1. Só empresas criam valor.

R: O governo quando assume risco cria casos de sucesso como o de Taiwan e a Coreia

do Sul, mudando a realidade social de um país.

2. O governo deveria intervir no mercado apenas para corrigir suas falhas.

R: Os investimentos públicos devem se basear na estruturação e cocriação do mercado

não na correção dele;

3. Governos devem atuar como empresas.

R: Conceito limitado do Estado com consequências graves ao cidadão que passam a

ser tratados como clientes. Como precificar investimentos necessários?

4. A terceirização poupa dinheiro dos contribuintes e reduz riscos.
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R: Erosão da capacidade interna devido a redução da ambição acerca do papel do

Estado. Governos não assumem riscos.

5. Governos não devem escolher vencedores.

R: Trata-se de estruturação do capital e do posicionamento estratégico das forças

produtivas.

A política industrial - uma estratégia geral para estimular

o desenvolvimento e o crescimento de toda uma economia

ou de suas partes, geralmente com ênfase em manufatura-

pode ser vista como uma escolha de vencedores em

grande escala. Com efeito, sempre que o governo tenta

estimular o desenvolvimento de uma tecnologia ou de um

setor de atividade, ele está escolhendo vencedores no

sentido amplo. O Verdadeiro problema ocorre quando os

perdedores escolhem o governo. (Mazzucato, 2020, p. 58)

A NIB neste sentido, assim como qualquer política industrial, é uma ação estatal de

coordenação de esforços estratégicos buscando posicionar a indústria brasileira no cenário

global, com implicações para a economia local, o emprego, a renda e a distribuição da

riqueza. As escolhas obviamente podem ser equivocadas, mas não escolher é assumir a

inércia como padrão da ação, passividade diante da realidade mantendo o padrão de

desindustrialização precoce, conforme apontado em nosso diagnóstico. De modo mais

garantido as “escolhas” do Estado precisam ser diversificadas para não apostar tudo em um

único objetivo, o que nos parece ter sido considerado ao elencar 06 missões específicas.

Para a economista italiana, o valor emerge da interação entre o setor público e privados, não

se trata de intervenção, mas sim de estruturação. A NIB interconecta diferentes atores,

agências públicas de inovação, instituições financeiras públicas e dá espaço e recurso para

que empresas possam agir

Vale destacar que NIB se valeu de uma abordagem focada em missões, com propósito de

criação de valor público, focalizadas em uma noção de bem comum e valor público no

centro. É uma ação de Governo que melhora os mercados e não busca apenas corrigi-los, que
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catalisa os investimentos para a com estruturação dos mercados com investimentos guiados

por objetivos e mecanismos de governança.

O que Mazzucato nos chama a atenção é para o fato de que as finanças devem servir à

economia e não o contrário e que os grandes feitos da humanidade foram realizados a partir

de propósitos compartilhados. Em sua perspectiva, usar missões para atacar problemas

“perversos” só será exitoso se imaginarmos o governo para a reestruturação do capitalismo

para torná-lo inclusivo, sustentável e inovador, o que nos parece ter sido alvo claro das 06

missões da Nova Indústria Brasil.

4.1. ESTRATÉGIAS DE DESENVOLVIMENTO

Os mecanismos pelos quais a NIB pretende implementar sua ação estratégica parecem estar

bem claros em sua dimensão macroeconômica, sob o aspecto da demanda com compras

públicas, exigência de conteúdo local, margem de preferência e encomendas tecnológicas,

sob a ótica da oferta como comércio exterior, propriedade intelectual, crédito/subvenção e

regulação. O que deixa evidente que algumas políticas de proteção da indústria nascente,

como o uso de barreiras tarifárias não estão contemplados, muito por conta do acordo com a

OMC que veda este tipo de política, mas também por conta da existência de um parque

industrial robusto que vai desde a indústrias de base até de alta tecnologia.

Chama a atenção que no debate internacional, as barreiras tarifárias tem se tornado cada vez

mais frequentes. Recentemente, o presidente norte americano, Joe Biden (2021-2024)

defendeu o aumento de tarifas de importação de produtos chineses, o que que tem sido

conhecido como Guerra Comercial, ou Guerra Fria 2.0. As tarifas de importação para

veículos elétricos passaram de 25% para 100% , a de semicondutores foi de 25% para 50% ,

a de células solares de 25% para 50% e as de aço e alumínio passaram de 0%-7,5% para 25%

.

Embora não estejam contempladas na NIB, o governo brasileiro começou a mostrar apetite

no uso deste tipo de ação com vistas a proteção e estímulo da indústria nacional. Em 22 de

abril de 2024, o Comitê Executivo de Gestão da Câmara de Comércio Exterior, vinculado ao

Ministério do Desenvolvimento, Indústria, Comércio e Serviços, elevou a tarifa de

importação de 11 produtos, principalmente vinculados a indústria do aço e zerou para a
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aquisição de máquinas e equipamentos de bens de capital e tecnologia da informação, 225

itens.

Este tipo de conduta parece contrariar, ao menos em parte, o famigerado Consenso de

Washington, sintetizado pelo economista inglês John Williamson a partir de um conjunto de

recomendações direcionadas aos países latinoamericanos, com a finalidade de superação das

crises econômicas e da pobreza: 1) disciplina fiscal; 2) priorização do gasto público em saúde

e educação; 3) realização de uma reforma tributária; 4) estabelecimento de taxas de juros

positivas; 5) apreciação e fixação do câmbio, para torná-lo competitivo; 6) desmonte das

barreiras tarifárias e paratarifárias, para estabelecer políticas comerciais liberais; 7)

liberalização dos fluxos de investimento estrangeiro; 8) privatização das empresas públicas;

9) ampla desregulamentação da economia; e 10) proteção à propriedade privada.

O consenso de Washington vai ao encontro da ideia do Laissez-Faire liberal de não

intervenção estatal, detalhada por John Stuart Mill e materializadora do conceito da mão

invisível do mercado, que se autorregula, de Adam Smith.

O que os países atualmente desenvolvidos escondem é que a receita indicada aos países em

desenvolvimento, não é aquela seguida por eles em seu processo de transformação

tecnológico. É o que nos evidencia Ha-Joon Chang em “Chutando a escada: a estratégia do

desenvolvimento em perspectiva” de 2004. Estes países teriam usado consistentemente do

poder de intervenção e proteção estatal para alcançar o apogeu de sua capacidade industrial e

tecnológica e apenas após este ciclo passaram a defender o modelo liberal de comércio.

O autor destaca, no entanto, a baixa capacidade de arrecadação dos Estados, à época, cuja

maioria sequer tinha bancos centrais até o começo do séc. XX, ou seja, tinham pouca ou

nenhuma ação de política monetária e uma capacidade restrita de intervenção, baseada em

políticas tarifárias em sua maioria. Cenário distinto do que se viu no pós Segunda Guerra

Mundial, no qual foi implementado amplo programa de crédito dirigido e exitosos na

reconstrução do Japão, da Coreia do Sul, de Taiwan e da França, por exemplo. Ademais,

foram adotados subsídios e reembolsos aduaneiros aos insumos para incentivar a exportação,

investimentos públicos em desenvolvimento industrial e infraestrutura, incentivos ao

desenvolvimento de capacidades tecnológicas por meio de P&D, educação e treinamento.
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Uma vez atingida a fronteira tecnológica, os países atualmente desenvolvidos recorreram a

uma série de medidas para ficar à frente dos competidores reais ou potenciais (Chang, 2004)

Casos emblemáticos e elucidativos, segundo Chang:

Grã- Bretanha.

É importante notar que a supremacia tecnológica

britânica, que viabilizou essa guinada para o

regime de livre-comércio, foi conquistada sob a

égide de “elevadas e duradouras barreiras

tarifárias” (Bairoch, 1993, p. 46-47)

A Grã- Bretanha, berço do liberalismo, buscou ao final do séc. XV estruturar o processo de

manufaturas em seu território nacional, proibiu a importação de lã, atraiu tecelões de outros

países, incentivou a produção local; vetava a exportação de tecido inacabado, elevou

impostos sobre as exportações de lã bruta. Quando a sua indústria ficou mais consolidada,

buscou abrir novos mercados estrategicamente através de pesado investimento na supremacia

naval. Toda esta ação estratégica visou o fomento de uma indústria nascente que foi chave na

Revolução Industrial. O país abriu mão de sua política de fomento à indústria apenas depois

do meado do século XIX, quando já possui a supremacia tecnológica sobre os demais países

(Chang, 2004)

Estados Unidos da América

Embora hoje considerado a estrela do liberalismo internacional, a história do país nos mostra

uma forte atuação tarifária na defesa da indústria nascente. Alexander Hamilton, um dos

federalistas, constitucionalista, Founding Fathers e primeiro Secretário do Tesouro

norte-americano em seu Relatório sobre Manufaturas, apresentado ao Congresso norte

americano em 1791, já falava sobre a importância de preservar e dar competição às indústrias

nascentes do país como uma forma de incentivar seu florescimento e fortalecimento como

uma dos meios de preservar a supremacia e independência do país.
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Em 1812, a Guerra com a Grã-Bretanha gerou tarifas alfandegárias maiores para financiar as

despesas com a guerra, mas acabaram por proteger as indústrias nascentes. Na década de 30

daquele século, a tarifa média de importação de manufaturados girava entre 40 a 50%, o que

considerando a distância entre o país e a Europa, impunham uma barreira ainda mais pesada

que apenas a aplicada pelas alíquotas. Em 1860 - Lincoln fez campanha defendendo o forte

protecionismo em oposição aos interesses do sul do que era mais agrícola e aberto ao

comércio exterior.

Neste sentido, a vitória do Norte, na Guerra de

Secessão, permitiu aos EUA continuarem sendo os

mais obstinados adeptos da proteção à indústria

nascente até a Primeira Guerra Mundial - e até

mesmo até a segunda (Chang, 2004, p. 56)

É importante ressaltar que o Estado norte-americano teve papel forte no desenvolvimento de

infraestrutura do país como a rede ferroviária, a construção de estradas e com forte

investimento em obras públicas durante o New Deal (1933 - 1937). Não obstante, os

investimentos em P&D realizados durante o período da Segunda Guerra (1939 - 1945) e

durante a Guerra Fria (1947 - 1991) foram sistemáticos e colossais. Conforme apontou Block

(2008), por de trás da ideologia liberal, há um estado desenvolvimentista oculto nos Estados

Unidos da América que apoiou ativamente a inovação e o crescimento econômico, seja no

pós-guerra, seja atualmente.

Japão

Após a imposição de uma série de acordos desiguais vitimados pela inferioridade

tecnológica, o país decidiu pôr fim ao período feudal com a Restauração Meiji (1868),

buscando um novo panorama de autonomia e soberania nacional. O país passou a investir em

fábricas estatais modelos que foram dar origem a grandes conglomerados empresariais do

país conhecidos até hoje, subsidiou estaleiros, investiu em infraestrutura, buscou modernizar

suas cadeias produtivas, investiu pesado em educação e erradicou o analfabetismo ainda no

virada do séc. XX.
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O Japão buscou importar instituições que pareciam necessárias ao desenvolvimento

industrial, construindo uma colcha de retalhos de diferentes inspirações, mas mostrou

extrema capacidade de assimilar e adaptar instituições para enraizá-las;

Após 1911, com o fim dos acordos desiguais, foi implementada uma ampla reforma tarifária

para a proteção da indústria nascente, de forma focada e seletiva e a partir da década de 1930

a militarização do país contribui para o desenvolvimento da indústria pesada, estimulando a

demanda e expandindo a tecnologia;

No período pós Segunda Guerra Mundial, o país experimentou um crescimento exponencial

se deve a ativa política industrial, comercial e tecnológica implementada com forte

financiamento público. Para Johnson(1982), o Ministry of International Trade and Industry

(MITI) foi uma instância governamental japonesa crucial no planejamento e execução de

políticas industriais e comerciais. O sucesso econômico do Japão durante o período estudado

foi em grande parte resultado das estratégias e intervenções do MITI, que coordenou os

esforços do governo, da indústria e da academia para impulsionar o crescimento econômico e

promover setores-chave da indústria.

Um padrão foi aplicado em economias atualmente desenvolvidas e replicadas em outros

contextos como os países do leste asiático, valendo-se de um padrão substancial de subsídios

às exportações, bem planejados, com redução de impostos sobre matérias primas e

maquinário para a indústria de exportação. Criaram programas focalizados de investimentos,

com foco na maximização de difusão tecnológica com intensivo investimento em capital

humano e P&D, sempre buscando desenvolvimento do seu parque industrial.

Para Chang (2004) o quadro que emerge dessa revisão histórica é fundamentalmente oposto

ao apresentado pelos comentaristas neoliberais e também por muitos de seus críticos. Quase

todos os países bem sucedidos em uma estratégia de transformação industrial incentivaram a

indústria nascente, utilizaram proteção tarifária. Ou seja, a mudança de uma economia que

passa a ter predominância de atividades com maior valor agregado não acontece

naturalmente, ela se dá por meio de políticas com foco na mudança que intervém na realidade

social e promovam e preservem as indústrias nascentes até estarem aptas a enfrentar a

competição internacional.
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O autor sul coreano também argumenta que as reformas neoliberais, implementadas em

países latinoamericanos nos anos de 1990, por exemplo, não entregaram o que prometiam:

crescimento econômico. Para ele, as boas instituições apregoadas pelos países ocidentais,

como a democracia e bancos centrais independentes são resultados, não a causa do

desenvolvimento econômico.

A idade de ouro do capitalismo 1950 - 1973 foi o período mais intervencionista e com maior

desenvolvimento do Estado do bem-estar social no mundo. A China, ainda hoje, atrai um

volume gigantesco de investimentos mesmo tendo políticas intervencionistas e instituições

consideradas precárias pelo ocidente.

Sob esta ótica, fica claro que embora o Brasil já possua um parque industrial robusto e

complexo, caso pretenda se consolidar na fronteira tecnológica com alto valor agregado, é

indispensável, assim como outros países fizeram em diferentes momentos da história, aplicar

uma política industrial, comercial e tarifária, alinhada com este objetivo, a fim de proteger a

indústria nascente e incentivar cadeias produtivas em formação. Segundo estudo do IPEA, o

Brasil hoje aplica uma tarifa média superior à aplicada pelos Estados Unidos da América,

mas absolutamente inferior ao aplicado por este país durante seu processo de

desenvolvimento.

Gráfico 6 - Tarifa de importação, por setor.
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Fonte: Caliendo e Parro (2015) - Extraído de Figueiredo (2022)
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4.2. A FUNÇÃO DO ESTADO

Há uma ideologia, comumente disseminada, que vê o estado como obstáculo ao

desenvolvimento econômico e industrial, como apenas o setor privado fosse eficaz e

dinâmico o suficiente para promover a inovação e o desenvolvimento tecnológico. O que esta

visão esconde é que o Estado é quem tem tomado os riscos necessários para as

implementações das grandes descobertas e revoluções tecnológicas da modernidade. Cito

aqui o Grande Colisor de Hádrons - LHC da Organização Europeia para Pesquisa Nuclear

(Cern) e as pesquisas conduzidas pelo National Ignition Facility no Lawrence Livermore

National Laboratory na Califórnia (LLNL) quem produziu energia a partir da fusão nuclear,

que promete ser a nova fronteira de produção de energia limpa para a humanidade.

Para Mariana Mazzucato, em seu livro Estado Empreendedor, destaca a importância do

Estado quando, em 2008 foi chamado para salvar empresas e bancos durante a crise

financeira e consequentemente econômica, derivada do endividamento do setor privado. Para

ela, países com dívida alta como a Itália e a Grécia não cresceram não por conta da alta

dívida pública, mas sim por conta de investimentos errados, não focando em educação, P&D

e capital humano.

Afinal, que modelos de austeridade geraram crescimento econômico, social e tecnológico?

As reiteradas políticas de redução do Estado parecem apenas ter afetado a sua capacidade de

entrega, de potencial para assumir os riscos necessários para a inovação e transformação

tecnológica e industrial. A fábula do mercado inovador com espírito animal nos escondeu,

por exemplo, que o algoritmo que levou ao sucesso do Google foi financiado por subsídios de

uma agência pública norte-americana.

O que temos é um estado direcionado, proativo,

empreendedor, capaz de assumir riscos e criar um sistema

altamente articulado que aproveita o melhor do setor

privado para o bem nacional em um horizonte de médio e

longo prazo. (Mazzucato, 2014, p. 48)
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Sob esta perspectiva, também é tarefa do estado a promoção de novas tecnologias por meio

de políticas estratégicas, voltadas ao desenvolvimento econômico e industrial. Discordando,

portanto, da tese de que o Estado deve agir apenas nas falhas do mercado, quando na verdade

é o Estado o detentor de uma capacidade visionária, atuando em riscos em que o mercado

não quer assumir;

Mazzucato (2014) argumenta que é o Estado quem está por trás da revolução tecnológica,

afinal faltou coragem ao mercado com pouca ambição e aversão aos riscos. Ademais, o

Estado nesse processo quase não exigiu contrapartidas, os lucros e benefícios foram

privatizados enquanto os riscos socializados.

Apesar da percepção dos Estados Unidos da América como bastião da criação de riqueza

liderada pelo setor privado, foi o Estado que se envolveu em escala maciça com os riscos do

empreendedorismo para estimular a inovação. Trata-se de uma abordagem proativa do

Estado, com visão estratégica, portanto, intervencionista e catalisadora da mudança.

Alguns exemplos elencados pela autora da ação transformadora do Estado nos EUA:

1- Agência de Projetos de pesquisa avançada (DARPA) - Criada em 1958 com o objetivo

de dar aos EUA superioridade tecnológica em relação a extinta União das Repúblicas

Socialistas Soviéticas (URSS). Sua estrutura visava preencher a lacuna entre o trabalho

acadêmico, sem finalidade prática, com horizontes de longo prazo, e o desenvolvimento

tecnológico contínuo que ocorria no interior das Forças Armadas. Muitos dos investimentos

militares norte-americanos durante a segunda guerra mundial resultaram em pesquisas que

foram precursoras de tecnologias como os computadores, os aviões a jato, a internet, os

semicondutores, lasers e a energia nuclear.

Com escritórios descentralizados, a DARPA selecionou tecnologias, conectou atores do setor

público e das empresas privadas, promoveu a inovação, realizou um mix de investimentos

promissores, dando visibilidade comercial às descobertas.

2 - Programa de Pesquisa para a Inovação em Pequenas Empresas (SBIR) - Criado em 1982 -

sob a égide do presidente neoliberal, Ronald Reagan, visava o apoio à start-ups delimitando
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um percentual de compras públicas direcionado a inovações aumento, assim,o investimento

em capital de risco.

3 - Orphan Drugs Act - Criado em 1983, previa investimentos pesados na descoberta de

tratamento a doenças raras. Neste contexto, mais de 370 remédios foram descobertos com

comercialização aprovada, alguns dos quais com mais de 5 indicações diferentes de uso.

Estes chegaram a representar 74% das receitas líquidas de biofarmaceuticas

norte-americanas.

4 - National Nanotechnology Initiative - Instituido no governo de Bill Clinton em 1999,

demonstra o papel empreendedor que o Estado pode desempenhar para estimular o

desenvolvimento de novas tecnologias, que no caso da nanotecnologia já se sabia que

necessitaria de ainda mais de 20 anos de P&D para se tornar comercialmente viável.

O papel visionário por parte dos EUA mostra um governo flexível e dinâmico, garantindo ao

país vantagem estratégica no cenário global e garantindo décadas de desenvolvimento

econômico (Mazzucato, 2014).

Os EUA passaram os últimos anos usando de políticas intervencionistas, não deixando a mão

invisível do mercado atuando livremente, o Estado agiu ativa e deliberadamente na condução

e escolha de vencedores, evidência de um estado desenvolvimentista oculto como definido

Block (2008). A Apple surfou em investimentos do estado valendo-se de tecnologias

financiadas por programas e agências estatais. Ela conectou-as, operacionalizou com um

design arrojado e lucrou bilhões. Ainda assim, quis pagar pouco impostos sobre os lucros

proporcionados pela ação do Estado.

A Apple é um caso emblemático pois foi uma empresa que recebeu investimento direto do

Estado, teve acesso às novas tecnologias financiadas por ele, foi favorecida por políticas

fiscais, comerciais e tecnológicas que apoiam empresas americanas no mudo, foi contratada

por pesadas compras públicas em períodos de instabilidade e é vista como um caso de

sucesso do mundo privado.
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Figura 1 - Contribuições de tecnologias apoiadas pelo governo dos EUA ao Iphone.

Fonte: Mazzucatto (2014)

Ao avaliarmos este contexto, fica latente a necessidade de pensar uma política industrial que

preze pela socialização dos riscos com participação estatal, mas que também socialize os

benefícios e não abra mão da tributação de empresas fortemente favorecidas pela ação

intensiva do Estado. A NIB não faz referência a nessa necessidade de pesos e contrapartidas

por parte do setor privado, nem sequer parece preocupada com o risco de a financeirização

funcionar como um dreno da economia, sugando recursos de investimentos produtivos.

Mazzucato alerta para a necessidade de fortalecer a economia real, estabelecendo uma

dinâmica funcional entre o Estado e o investimento na indústria moderna.

A questão crítica é a relação entre aqueles que assumem

riscos contribuindo com seu trabalho e capital para o

processo de inovação e aqueles que se apropriam dos

rendimentos deste processo (Mazzucato, 2014, p. 247)

A questão que se impõe a realidade brasileira é como se implementa uma política industrial

sem desconsiderar que, ao fim e ao cabo, quem contribui para o retorno econômico destas

políticas foi um conjunto distinto de atores sociais. Trata-se de um processo coletivo,

cumulativo e desigual na produção de valor na inovação que precisa ser distribuído

igualmente.
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Um debate atual que pode nos fazer refletir sobre este ponto é a recente discussão sobre a

distribuição dos lucros extraordinários da Petrobras, estatal petrolífera brasileira, que pagou

R$ 22 bilhões em dividendos extras, portanto, além do mínimo exigido por seu estatuto

social, aos seus acionistas minoritários, mas abaixo do quase R$ 50 Bilhões esperado pelo

mercado. Ou seja, uma empresa cujo seu acionista majoritário é o Governo brasileiro, que

atingiu lucro líquido de R$ 124,6 Bilhões, em 2023, e parte considerável foi direcionada a um

grupo de acionistas minoritários. Qual a parcela deste recurso deveria ser investida em P&D?

Como a sociedade brasileira como um todo pode ser também beneficiária dos lucros de um

esforço coletivo? Este é um debate que se impõe e tem mobilizado a atual gestão federal, mas

que deve também permear nossa discussão sobre as ações da NIB.

Há exemplos, na história de outros povos, de avanços

rápidos no plano político após o despertar de uma longa

noite de imobilismo, como se a sociedade fosse dotada de

um inconsciente onde laboram forças criativas que

ampliam o horizonte de possibilidades futuras. (Celso

Furtado)

A disputa entre os conceitos de países desenvolvidos e em desenvolvimento são fartas

no mundo acadêmico. Explicar as possíveis razões acerca do subdesenvolvimento

brasileiro são formuladas por diversos campos do saber passando pela economia,

filosofia, sociologia e ciência política. Sempre em busca de uma certeza que nos

evidenciasse a matriz sob a qual se estabelecia toda a miséria da nação e, quem sabe,

sobre ela agir com a finalidade pragmática da transformação. Para o ex-presidente e

sociólogo, Fernando Henrique Cardoso, em sua famosa obra sobre a Teoria da

Dependência na América latina, no contexto do estruturalismo latino-americano,

argumenta de que há de se compreender as relações sociais e produtivas estabelecidas

internamente e não apenas como estão submersas sob o efeitos e vontades de outras

nações:

“Nesse esforço cuidamos de evitar duas falácias que

frequentemente prejudicam interpretações similares: a
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crença no condicionamento mecânico da situação

político-social interna (ou nacional) pelo domínio

externo e a ideia oposta de que tudo é contingência

histórica. Com efeito, nem a relação de dependência, no

caso de nações dependentes, ou do subdesenvolvimento

nacional, implica a inevitabilidade de a história

nacional tornar-se puro reflexo das modificações

ocorridas no pólo hegemônico externo, nem estas são

irrelevantes para a autonomia possível da história

nacional. (CARDOSO; FALETTO: 2004, p.181)

Neste mesmo sentido, Alice Amsden, em seu livro “A ascensão do "resto": Os

desafios ao Ocidente de economias com industrialização tardia” debate a ideia de que

economias em desenvolvimento estão desafiando as previsões convencionais de

desenvolvimento econômico, mostrando que a industrialização tardia não é uma

sentença de estagnação. A autora questiona a suposição de que o caminho para o

desenvolvimento econômico é seguir o modelo ocidental de livre mercado e

liberalização, argumentando que políticas industriais ativas desempenham um papel

crucial na transformação de economias como a do Brasil, da Coreia do Sul e de

Taiwa, por exemplo.

Para Amsden (2009) a intervenção do Estado no desenvolvimento econômico é

inevitável diante do contexto atual, afinal as políticas industriais direcionadas podem

impulsionar o crescimento e a industrialização de um país. No entanto, destaca que o

sucesso econômico de países em desenvolvimento é replicável, desde que sejam

adotadas abordagens adaptadas à realidade de cada nação, sugerindo um novo

paradigma de desenvolvimento econômico para “o resto".
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Ao avaliar o caso brasileiro, Amsden (2009) destaca que o Brasil é um exemplo de país que

conseguiu desenvolver sua indústria mesmo começando sua industrialização tardiamente em

comparação com as economias ocidentais. O Brasil apoiou-se em: 1- políticas de substituição

de importações, buscando reduzir sua dependência de produtos estrangeiros, promovendo a

produção interna e o desenvolvimento de indústrias locais; 2 - ação estatal forte,

intervencionista, com papel ativo na promoção do desenvolvimento industrial, por meio de

políticas como incentivos fiscais, crédito subsidiado e proteção tarifária; 3 - instituições de

fomento bem estruturadas, como o BNDES.

Apesar dos avanços considerados e de uma estratégia de adaptação ao cenário global bem

definida, Amsden também aponta críticas ao modelo brasileiro, como a falta de eficiência e

competitividade de algumas indústrias locais, a burocracia excessiva e a corrupção, que

acabaram limitando o potencial de crescimento econômico do país.

No caso da Coreia do Sul, a estratégia de desenvolvimento industrial adotada foi voltada

para a exportação, concentrando-se em setores específicos, como a indústria automobilística e

eletrônica, nos quais tinha vantagens competitivas. O pesado investimento voltado à

educação se destaca como forma de capacitação da força de trabalho na Coreia do Sul, que

ajudou a impulsionar a produtividade e a inovação no país. Outro ponto relevante na Coreia

do Sul foi o papal das parcerias entre o setor público e o privado, fundamentais para o

desenvolvimento de tecnologias e indústrias-chave.

Por fim, outro exemplo adotado pela autora foi o de Taiwan que adotou uma estratégia de

desenvolvimento industrial voltada para a exportação, concentrando-se em setores como

tecnologia da informação, eletrônicos e têxteis, nos quais também tinha mais vantagens

competitivas. O papel crucial do Estado taiwanês no desenvolvimento econômico, destaca-se

no fato de como o governo desempenhou um papel ativo na promoção da industrialização,

por meio de políticas como subsídios, proteção tarifária e investimentos em infraestrutura.

Não podemos negar que boa parte destes processos tanto no Brasil, como em Taiwan e na

Coréia do Sul se deram em contextos não democráticos, o desafio que se impõe sob nós

brasileiros é do produzir transformações econômicas tão radicais como aquelas vividas
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durante o milagre econômico (1968 - 1973) em um cenário democrático de redução de

desigualdades. Evans (2004) argumenta que sobre a importância da aprendizagem e da

adaptação institucional para o desenvolvimento econômico sustentável, que os Estados

precisam ser capazes de aprender com suas experiências passadas e responder de forma

flexível às mudanças nas condições internas e externas, bem como salienta a necessidade de

os países em desenvolvimento navegarem entre a autonomia nacional e a integração global.

Gráfico 7 - Média de crescimento do PIB Brasil de 1956 a 2022.

Fonte: Costa (2022)

O crescimento econômico brasileiro vivenciado durante o regime militar não habilita regimes

autoritários como dotados de capacidades especiais de desenvolvimento, outros modelos

internacionais ocorreram em regimes democráticos. O diferencial de nosso caso histórico é

que o advento da recente democracia brasileira se deu em um contexto de expansão das

atividades do Estado Nacional, cujas novas fronteiras foram definidas pela Constituição de

1988, aliado à políticas que visavam um modelo diametralmente oposto: de redução do

Estado. Entre 1964 e 1985, o Brasil viveu uma experiência de ativismo estatal claro, bem

como presenciou a ampliação das capacidades estatais que só foi ser recuperado em parte, e

constrangido, durante os governos de Lula (I e II) e Dilma (I).
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5. AS PIs de LULA (I e II) e DILMA (I).

Política industrial consiste em um conjunto integrado de

políticas públicas voltadas a promover a transformação

industrial e capaz de criar capacidade em um conjunto de

setores‑chave da economia, mediante diferentes meca‑

nismos e instrumentos (Amsden, 2009)

Alexandre Abdal em artigo intitulado “Contribuição à crítica da política industrial no Brasil

entre 2004 e 2014” de 2019, faz uma retrospectiva histórica sobre a experiência brasileira

com políticas industriais. O autor faz uma defesa de uma política vertical e seletiva,

priorizando setores capazes de difundir progresso técnico e inovações para toda estrutura

produtiva. Argumenta sobre a necessidade de fortalecimento e reorientação institucional da

estrutura de governança da política industrial. Para ele, uma política industrial bem-sucedida

leva à mudança socioeconômica e políticas da sociedade, tendo muito pouco a ver com as

noções de equilíbrio próprias da economia ortodoxa, mas clássica no sentido setorial (Abdal,

2019)

Para Evans (2004) o resultado de uma política industrial ultrapassa a transformação da

estrutura produtiva, atingindo também a estrutura redistributiva e o equilíbrio de poder, como

se pode observar na ambição de resolução de problemas sociais evidenciados pela NIB.

Uma das questões abordadas por Abdal (2019) é a necessidade de uma política industrial

conectada com a política macroeconômica e com a Ciência Tecnologia e Inovação. O autor

destrincha o ativismo estatal brasileiro na tentativa de construção de um parque tecnológico

avançado, inovador e competitivo globalmente.

De 1930 até meados dos anos 1980, prevaleceu no país o chamado ativismo nacional

desenvolvimentismo, que pode ser descrito como a trajetória da construção de uma matriz

industrial complexa, relativamente integral e integrada. Este momento histórico, combinou

forte intervencionismo do Estado, inclusive como produtor direto via estatais, com
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protecionismo, ênfase no mercado interno e substituição de importações, além de algum

incentivo às exportações nos anos 1970 (Abdal, 2019)

Entre 1980 e o início dos 1990, teria prevalecido não a revisão e reestruturação das

estratégias de desenvolvimento, mas o abandono da própria estratégia de desenvolvimento e

da prerrogativa de formular e implementar políticas industriais. Para Abdal (2019) há uma

tripla causa que influenciaram esta fase: (1) crise de financiamento do Estado brasileiro e

redução de sua capacidade de intervenção; (2) mudança de percepção acerca das

possibilidades de atuação do Estado; e (3) dilemas do processo de redemocratização. Este

momento trouxe um choque de competitividade na indústria brasileira, exposta de maneira

desmedida e desleal a concorrência global, o que já sabemos ocasionou uma

desindustrialização rápida e intensa no país.

Para Abdal (2019), o período nacional-desenvolvimentista foi bem-sucedido na construção de

uma matriz industrial complexa, relativamente integrada e integral, mas a rigidez do estado

foi incapaz de gestar mudanças para a inovação após o parque industrial estabelecido.

Já no interlúdio dos anos de 1990, as reformas implementadas trouxeram a estabilidade da

moeda e da economia, convergindo com uma estabilidade política. No entanto, em um

primeiro momento trouxe pouco crescimento econômico, forçou uma forte reestruturação

produtiva de caráter defensivo e alicerçou o famoso Tripé macroeconômico: câmbio

flutuante, metas de inflação e superávit primário.

Felizmente, no período, os instrumentos e mecanismos que poderiam ser empregados em

atividades de planejamento, coordenação e promoção do desenvolvimento foram mantidos,

como que aguardando a emergência de um renovado ativismo (Abdal, 2019).

Ainda em 1999, foram criados os Fundos Setoriais (FSs) de apoio ao desenvolvimento

científico e tecnológico, que visavam disponibilizar e ampliar os recursos para as atividades

de CT&I, independentemente das prioridades de cada governo. Eram ao todo 16 fundos

vinculados ao orçamento, ainda com falta de garantia de execução e atuação desarticulada

entre a FINEP e o CNPQ.
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Política Industrial, Tecnológica e de Comércio Exterior (PITCE)

Na PITCE 2004, a convergência entre a política industrial e a política de CT&I é clara e seus

objetivos declarados eram o aumento da eficiência da estrutura produtiva, o incremento da

capacidade de inovação da indústria e a expansão das exportações.

A PITCE tinha duas dimensões de atuação, uma horizontal, atirando na promoção da

inovação e do desenvolvimento tecnológico em todo o tecido industrial, visando à

modernização da estrutura produtiva e da promoção de investimentos, à mudança de patamar

da inserção externa via promoção das exportações e à adequação e renovação do ambiente

institucional. E outra vertical, atuando na promoção de setores estratégicos (bens de capital,

fármacos, semicondutores e software) e desenvolvimento dos chamados “setores portadores

de futuro”: biomassa, nano e biotecnologia.

Em 2004, a Lei de Inovação permitiu a subvenção de PD&I de empresas por parte do poder

público, ainda que com atuação parcial do BNDES.

Em que pese a introdução de programas específicos para

o financiamento dos setores de fármacos (Profarma) e de

software (Prosoft), o banco mantém a maior parte de sua

carteira dedicada ao financiamento a juros subsidiados

de grandes empresas em setores tradicionais; além disso,

a partir de 2008, direcionou sua atuação para política

não explícita na pdp de formação de campeões nacionais,

por meio de fusões e aquisições em setores nos quais o

Brasil já é competitivo (Abdal, 2019, p. 445)

Em 2005, são criados a Agência Brasileira de Desenvolvimento Industrial (ABDI) e o

Conselho Nacional de Desenvolvimento Industrial (CNDI). Incorporando novas instituições

ao aparato estatal, mesmo contando com importantes e eficientes órgãos de: (1)

financiamento da atividade, como o bndes; (2) apoio à PD&I, como a Finep, os FSs, as

fundações estaduais de amparo à pesquisa (FAPs), o CNPQ e a CAPES; (3) apoio à

exportação, como a Agência Brasileira de Promoção das Exportações (Apex); e (4) apoio às
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micro e pequenas empresas, como o Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas

Empresas (Sebrae) Abdal (2019).

As principais críticas que se apresentaram à PITCE eram de que, por um lado, havia um forte

viés seletivo e, por outro, havia carência de metas minimamente objetivas e mensuráveis.

Política de Desenvolvimento Produtivo (PDP)

Lançada em 2008, a PDP, expandiu os setores focados pela política industrial e objetivou

indústria real e não naquela se pretendia alcançar ou desenvolver. As quatro metas desta

política industrial, com horizonte de execução de até 2010, eram: aumentar o investimento de

17,6% do Produto Interno Bruto (PIB) para 21%; elevar o gasto privado em P&D de 0,51%

do PIB para 0,65%; ampliar a participação das exportações brasileiras no total mundial de

1,18% para 1,25%; e fazer crescer o número de Micro e pequenas empresas exportadoras em

10% (referência: 2006).

Fica evidente a visão de curto prazo, bem como o horizonte mais uma vez restrito ao seguinte

ciclo eleitoral, expondo metas de governo e não de Estado. Além do mais a PDP tinha no

horizonte a priorização de 24 setores, o que denota claramente falta de foco.

Para Abdal (2019) a ampliação da competitividade de setores já competitivos, na realidade

brasileira, de menor intensidade tecnológica e intensivos em recursos naturais, significava

investir em um setor não intensivo em conhecimento e distante da fronteira tecnológica.

Além disso, o autor destaca que a política industrial desse momento assumiu para si um

objetivo não declarado: a formação de campeões nacionais mediante o fomento à criação de

grandes grupos internacionalmente competitivos por meio de fusões e aquisições.

Plano Brasil Melhor (PDM)

Com a posse da nova presidenta, Dilma Rousseff, é entregue uma nova política industrial em

2011, que consolida a ruptura com a abordagem seletiva, priorizando 19 setores da economia.

Cujo arcabouço de ação foi centralizado no campo fiscal, tributário e financeiro, destacando

ações horizontais e de caráter defensivo. É válido ressaltar que o momento de crescentes

dificuldades econômicas, em geral, e para a indústria de um período pós crise financeira de
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2008 e anterior uma recessão doméstica que levaria a um cenário de instabilidade política no

país. No limite, o PDM, com exceção de um breve interregno, começa e termina com seus

objetivos divergindo da política macroeconômica, assim como ocorrera com a PITCE e o

PDP (Abdal, 2019).

No limite, o PBM reforçou a estrutura produtiva existente e não apresentou um sonho de

futuro, uma dimensão a ser alcançada.

Por fim, Abdal (2019) argumenta que o país carece de uma política de Estado voltada à

indústria, mas em torno da indústria que se quer ter e da adoção de medidas para nela chegar,

portanto, em linha com a abordagem das missões apresentadas pela NIB. Para tanto, isso

demandaria recuperação e fortalecimento institucional das instâncias de formulação,

implementação, gestão e acompanhamento de políticas industriais criadas entre 1999 e 2014.

Desde o processo impeachment de Dilma Rousseff, em 2016, o país viveu um hiato de

políticas industriais, com o fim do Conselho Nacional de Desenvolvimento Industrial, em

(2018) e com a implementação de políticas de redução de tarifas alfandegárias sobre a

importações de produtos manufaturados durante o governo de Jair Messias Bolsonaro

(2019-2022)
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6. Considerações finais

Ao fim e ao cabo deste percurso, chegamos a uma conclusão inexorável: é preciso recuperar a

capacidade estatal de ação se quisermos um país com uma indústria ativa e capaz de gerar

empregos e alterar a estrutura produtiva do Brasil. Mudar a perspectiva de um país

exportador de produtos primários para um país capaz de produzir produtos intensivos em

tecnologia e conhecimento é uma necessidade urgente para suplantar dezenas de desafios

sociais e econômicos.

A NIB, com sua abordagem voltada à missões, parece estar afinada com o ideal

desenvolvimentista e busca superar desigualdades e não apenas privilegiar setores ou focar

em ganho de competitividade em setores já competitivos no mercado global. A NIB como

toda política pública precisa conectar a política nacional aos problemas complexos do país e

demonstra tal potencial.

O cenário que se constrói pode trazer vantagens estratégicas para o florescimento de uma

indústria inovadora, sustentável e tecnológica como pretende o governo brasileiro. A reforma

tributária, aprovada em 2023, tem elementos que podem redistribuir o peso dos tributos entre

os setores da economia de forma mais equitativa e justa, o câmbio atual tende a amenizar os

efeitos da doença holandesa e parece se configurar no país uma coalizão de classes e

interesses capazes de fortalecer o entendimento de que é necessária uma política industrial de

peso e capaz de reestruturar as estruturas produtivas do Brasil. Coalizão esta que teve seu

embrião nas eleições de 2022.

No cenário global, a competição entre Estados Unidos e China pelo topo de lança do

capitalismo e a posição pragmática brasileira pode abrir janelas de oportunidades viáveis. Por

outro lado, a matriz energética razoavelmente limpa e uma política ambiental responsável,

como a que se pretende no governo Lula III, pode garantir a dianteira do Brasil na transição

energética focada em carbono zero.

O governo Lula (III) tem mostrado atenção às “armadilhas da liberalização” retomando

barreiras tarifárias com intenção de proteger a indústria nacional. Ademais, tem abandonado

projetos que estavam em curso no campo das privatizações e tem reposicionado as empresas
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estatais para recuperar investimentos. Nota-se atuação na redução da inadimplência e

retomada do crédito, com também tem mostrado preocupação com ganhos de renda dos

trabalhadores. Resta saber se a política de valorização do salário mínimo, por exemplo,

também será acompanhada por ganhos de produtividade da economia.

Outro ponto que merece atenção é se a política macroeconômica andará em linha com a

política monetária. A queda da taxa de juros parece seguir um ritmo lento, em desajuste com

a taxa de inflação vigente e a necessidade de direcionar recursos alojados no setor financeiro

para setores produtivos da economia, fator essencial para uma neoindustrialização.

A experiência acumulada com as políticas industriais implementadas anteriormente pelos

governos do Partido do Trabalhadores, por ora, criaram um aparente aprendizado que

deslocou o foco de setores e atividades já desenvolvidos da economia para setores que

precisam ser desenvolvidos com a finalidade de estabelecimento em território nacional de

cadeias produtivas modernas e intensivas em tecnologia, não necessariamente ocupando a

dianteira global.

Por fim, observa-se que pouco se falou na NIB sobre o desenvolvimento da Inteligência

Artificial, da computação quântica ou da produção de energias como a derivada da fusão

nuclear, distinta da já dominada tecnologia de fissão nuclear. Todas parecem configurar

como janelas de conhecimento que podem produzir impactos avassaladores no modo como a

humanidade vive e produz conhecimento e produtos. Sem contar o impacto, ainda

imensurável, destas novas tecnologias no mercado de trabalho. Escolher é sempre abrir mão

de algo, a NIB fez uma escolha clara, precisaremos acompanhar atentos os rumos e impactos

de sua ação.
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